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A importância do estudo do risco percebido amplia-se quando se aborda o comportamento do 
consumidor de serviços, em especial pela característica de intangibilidade. Ao longo das 
últimas décadas, a intangibilidade tem sido apontada como o aspecto fundamental na 
distinção e delimitação de bens e serviços. Recentemente, observam-se fortes indícios de que 
a amplitude do hiato tangível-intangível como classificador de bens e serviços vem 
diminuindo significativamente. Ademais, a intangibilidade tem sido tratada, principalmente 
após os trabalhos de Laroche, Bergeron e Goutaland (2001; 2003), como um construto 
formado por dimensões múltiplas, com diferentes implicações sobre o risco percebido, e 
moderada pelo conhecimento. Neste sentido, o presente estudo avaliou a relação entre as 
dimensões de intangibilidade e o risco percebido, e o impacto moderador do conhecimento 
sobre esta relação. Os resultados apontam que a intangibilidade mental emerge como o 
determinante central do nível de intangibilidade de um produto, impactando de modo 
significativo no risco percebido por parte do consumidor. Na análise do papel moderador do 
conhecimento na relação intangibilidade-risco percebido, evidenciou-se que junto a 
consumidores com maior grau de conhecimento a intangibilidade gera menores efeitos sobre 
o risco. 

 
 

1. Introdução 
 
Ao longo das últimas décadas, a intangibilidade tem sido apontada como uma das 

quatro características básicas em serviços, juntamente com as noções de consumo simultâneo, 
impossibilidade de estocagem e heterogeneidade na produção (CONSERVE; HUEGY; 
MITCHELL, 1958; SHOSTACK, 1977; BERRY, 1980; HOFFMAN; BATESON, 1997). 
Mais que isto, a predominância intangível da oferta é apontada como o aspecto fundamental 
na distinção e delimitação de bens e serviços (SHOSTACK, 1977; ZEITHAML; BITNER, 
2003). 

A definição tradicional de “intangibilidade” focaliza, principalmente, a impossibilidade 
de um produto ser tocado e a dificuldade de ser visualizado ou claramente definido na mente 
do consumidor (BERRY, 1980). Como conseqüência, diversos desafios manifestam-se no 
gerenciamento de serviços, incluindo a própria impossibilidade de estocagem, maiores 
dificuldades na definição de preço, limitações na obtenção de patentes, restrições na 
comunicação com o mercado e maior complexidade nas avaliações por parte do consumidor 
em todas as etapas da compra e consumo (ZEITHAML; PARASURAMAN; BERRY, 1985; 
HOFFMAN; BATESON, 1997), resultando em maior nível de risco percebido pelo 
consumidor (ZEITHAML, 1981; McDOUGALL; SNETSINGER, 1990).  

Ainda que seja observado um relativo consenso quanto ao predomínio de elementos 
intangíveis na delimitação do que venha a ser ou não um serviço, recentemente observam-se 
fortes indícios de que a amplitude do hiato tangível-intangível como classificador de bens e 
serviços vem diminuindo significativamente. Grönroos (2000) destaca que algumas 
características tidas como específicas de serviços não são, de fato, exclusivas deste tipo de 
oferta e que diversas mudanças nos processos de produção de bens e serviços têm tornado 
estes dois tipos de produtos cada vez mais similares. 

Em grande parte, o estreitamento na fronteira entre bens e serviços se deve à inserção de 
novas tecnologias na produção e entrega dos produtos. Miozzo e Soete (2001, p.159) apontam 
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que “a idéia de que serviços são atividades de mão-de-obra intensiva, com pequeno escopo 
para rápido crescimento em produtividade, é claramente uma noção do passado”. Ghosh 
(2001) afirma que o novo cenário da economia, ancorado em novas tecnologias, tem tornado a 
distinção entre bens e serviços cada vez menos evidente e conclui que aquelas empresas que 
conseguirem equilibrar em sua oferta tanto bens quanto serviços deverão ser as vencedoras 
neste novo contexto competitivo. Se no passado o foco do uso da tecnologia era o processo de 
produção, hoje se verifica uma disponibilidade bastante ampla de novas tecnologias aplicáveis 
às áreas de comunicação, desenvolvimento e personalização de produtos, resultando na 
ocorrência de características típicas de serviços também na oferta de bens (GRÖNROOS, 
2000; JOHN; CANNON; POUDER, 2001). 

Em consonância com o exposto acima, Laroche, Bergeron e Goutaland (2001) 
identificaram que alguns produtos tipicamente caracterizados como bens tangíveis apresentam 
maiores níveis de intangibilidade aos olhos do consumidor do que certos serviços. Sampaio et 
al. (2004), porém, ao replicar o estudo no contexto brasileiro, não identificaram o mesmo 
padrão de resultados. Ainda, os achados dos estudos de Laroche, Bergeron e Goutaland 
(2001; 2003) e de Sampaio et al. (2004) identificaram diferentes dimensões associadas ao 
construto de intangibilidade. Os resultados dos estudos apontam, portanto, para uma clara 
evidência de que a intangibilidade não está no produto em si, conforme a visão tradicional 
apregoa, mas sim em um conjunto de percepções do consumidor, determinando variações que 
vão desde maiores níveis de intangibilidade percebida em alguns bens até diferenças sobre 
tais níveis de acordo com o perfil e as características desse consumidor. 

Diante disso, torna-se relevante compreender como os consumidores percebem a 
intangibilidade e de que forma tal percepção afeta os níveis de risco de uma compra. Neste 
sentido, Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) e Laroche et al. (2004) apontaram para uma 
relação positiva entre intangibilidade e risco percebido, sendo tal relação moderada pelo nível 
de conhecimento do consumidor em relação ao produto. Considerando que na pesquisa 
anteriormente mencionada os resultados junto aos consumidores brasileiros foram distintos 
em relação aos do estudo original, justifica-se uma análise das relações entre intangibilidade e 
risco percebido no contexto brasileiro. Nesta linha, o presente trabalho objetiva: a) avaliar a 
relação entre as dimensões de intangibilidade e risco percebido; e, b) analisar o impacto 
moderador do conhecimento na relação intangibilidade-risco. 

 

2. Referencial Teórico 

Apresenta-se inicialmente uma síntese da literatura sobre o conceito e a mensuração da 
intangibilidade, risco percebido e nível de conhecimento do consumidor. Posteriormente, são 
destacados os principais aspectos referentes ao método de pesquisa. A última metade do 
artigo explora os principais resultados, conclusões, implicações e limitações do trabalho. 

2.1. Definição e Mensuração da Intangibilidade 
Fundamentalmente, intangibilidade refere-se à “inabilidade de serviços serem vistos, 

sentidos, provados ou tocados da mesma forma que bens e mercadorias podem ser sentidos” 
(ZEITHAML, 1981, p. 192) ou a simples “ausência de existência física” (McDOUGALL; 
SNETSINGER, 1990, p. 28). Assim definido, o caráter intangível dos serviços relaciona-se 
diretamente com a ação ou performance desempenhada durante a prestação dos serviços, uma 
vez que esta pode ser acompanhada de diversos elementos tangíveis, tais como instalações, 
equipamentos e aparência dos funcionários, entre outros exemplos. Flipo (1988, p. 287), 
destaca: 

“o que é comum a todos os serviços é o fato de não poderem ser tocados. 
Esta observação traz à tona a noção de imaterialidade e o que é 
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universalmente imaterial em serviços é precisamente a performance do 
serviço em si, em oposição à pessoa que realiza o serviço, aos materiais 
utilizados, os bens que eventualmente acompanham o serviço ou o 
beneficiário”. 

 Em sentido oposto, a noção de “tangibilidade” implica em dois sentidos básicos. O 
primeiro, de caráter específico, refere-se aos diferentes componentes que constituem a 
prestação de serviços (equipamentos, instalações, veículos, entre outros) e que encontram 
forte ligação com processos de avaliação da qualidade de um serviço (PARASURAMAN; 
ZEITHAML; BERRY, 1988). A segunda – e mais ampla – acepção para “tangível” relaciona-
se a algo que seja definido de forma precisa e concreta, permitindo uma compreensão ou 
elaboração bastante clara por parte dos indivíduos (FLIPO, 1988). 

 McDougall e Snetsinger (1990) apontam que a definição de tangibilidade-
intangibilidade possui dois componentes centrais: físico e mental. Grande parte da discussão 
presente na literatura de comportamento do consumidor (em especial em serviços) focaliza a 
primeira dimensão – física – da intangibilidade, sendo o componente mental da 
intangibilidade pouco explorado teórica e empiricamente. Este componente está diretamente 
ligado à capacidade ou facilidade do consumidor elaborar ou compreender mentalmente um 
produto e não se limita unicamente às evidências físicas do mesmo. 

Dessa forma, a definição de intangibilidade, de um lado, relaciona-se com a ausência de 
elementos físicos no ato ou performance da prestação de um serviço, sendo incorpóreo e 
imperceptível ao tato. De outra parte, intangibilidade representa a ausência de clareza ou 
precisão de uma oferta, que repercute na falta de compreensão e na dificuldade do consumidor 
elaborar mentalmente um determinado produto. 

A mensuração do nível de intangibilidade de um produto implica em abordar os dois 
componentes acima mencionados. Neste sentido, pode-se destacar o trabalho de Laroche, 
Bergeron e Goutaland (2001), o qual propôs e testou uma escala tri-dimensional para 
mensurar a intangibilidade de diferentes produtos. As três dimensões consideradas foram a 
intangibilidade física (definida como a inacessibilidade aos sentidos), a intangibilidade 
genérica (relativa ao modo como o consumidor percebe um produto em particular) e 
intangibilidade mental (capacidade de elaborar mentalmente, de forma clara e precisa, um 
determinado produto). Os autores validaram empiricamente a abordagem tri-dimensional para 
a mensuração da intangibilidade e, além disto, identificaram que bens como computadores e 
CDs apresentavam níveis de intangibilidade mental e genérica maiores que serviços como 
corte de cabelo e pizzaria. No Brasil, Sampaio et al. (2004), em uma replicação do mesmo 
estudo, confirmou a multi-dimensionalidade do construto, validando de forma similar a escala 
proposta no estudo original, porém, neste caso, os serviços (corte de cabelo, banco e pizzaria) 
apresentaram níveis mais elevados de intangibilidade quando comparados com os diferentes 
bens abordados no estudo (computador, jeans e CD). 

2.2. Risco Percebido 
O conceito de risco constitui um dos mais férteis campos de pesquisas sobre o 

comportamento de escolha humano (DOWLING, 1986), tendo uma ampla gama de aplicações 
em diferentes contextos de negócios e ocupando um representativo espaço na agenda de 
estudos sobre o comportamento do consumidor (MITCHELL, 1999). Dentro de uma 
perspectiva básica, risco está mais diretamente associado às etapas de avaliação de 
alternativas e escolha dentro do processo de decisão de compra, sendo esperado que situações 
envolvendo produtos mais caros, complexos ou de difícil entendimento por parte do 
consumidor resultem em maiores níveis de risco (SOLOMON, 2002). Por conseqüência, o 
risco percebido tende a ser mais elevado em situações onde os níveis de intangibilidade sejam 
maiores (BATESON, 1995).  
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De um ponto de vista estritamente teórico, risco é definido como “a situação onde o 
tomador de decisão tem um conhecimento prévio tanto das conseqüências de diferentes 
alternativas quanto da probabilidade de ocorrerem” (DOWLING, 1986, p. 194). Esta 
definição implica em “conhecimento real” por parte do decisor, resultando em uma análise de 
risco objetiva e de grande precisão. Tal pressuposto, contudo, é pouco aplicável ao 
comportamento de compra, uma vez que o consumidor em geral possui “informações 
limitadas, um reduzido número de julgamentos a considerar e uma memória potencialmente 
falha” (MITCHELL, 1999, p. 164). Dowling (1986, p. 194) associa este contexto ao conceito 
de “ignorância parcial, na qual nem as conseqüências das alternativas, nem suas 
probabilidades de ocorrência são precisamente conhecidas”. Isto implica que, em 
comportamento do consumidor, o foco a ser estudado representa o risco subjetivo ou risco 
percebido pelo consumidor, ao invés do risco objetivo ou real. 

Uma segunda questão relevante para a conceituação do risco percebido refere-se às suas 
dimensões componentes. De acordo com Bateson (1995, p. 29) as duas dimensões estruturais 
que compõem o risco percebido são: a) incerteza, ou a possibilidade de ocorrência de 
resultados indesejáveis; e b) conseqüência, definida como o grau de importância ou perigo 
derivado do resultado da decisão de compra. 

Embora seja parte fundamental na constituição do risco percebido, somente a existência 
de incerteza não determina a ocorrência de risco, uma vez que este está diretamente 
relacionado com o nível de perda (conseqüência) derivada da escolha do consumidor. Esta 
perda, por sua vez, apresenta diferentes facetas e depende de fatores como a natureza do 
produto (serviços versus bens), a categoria de produto, a complexidade ou novidade do 
produto, as características do consumidor e os fatores situacionais envolvidos na compra 
(MURRAY, 1991; MITCHELL; GREATOREX, 1993;  DOWLING; STAELIN, 1994; 
HOFFMAN; BATESON, 1997; MITRA; REISS; CAPELLA, 1999; SNEATH; KENNETT; 
MEGEHEE, 2002). 

A mensuração do risco percebido está associada, portanto, a medidas de incerteza e de 
perda relacionadas com as facetas acima mencionadas. Porém, Bettman (1973) identificou 
uma correlação positiva entre “incerteza” e “conseqüências”, demonstrando que a mensuração 
de ambas agrega pouco ou nenhum valor à medida de risco percebido. Conseqüentemente, o 
risco percebido total poderia ser mensurado a partir do somatório das diferentes perdas 
associadas a uma determinada decisão. Embora não exista um consenso na academia, em 
geral seis diferentes tipos de perda e, por conseqüência, de riscos percebidos são considerados 
na literatura (MITCHELL; GREATOREX, 1993; MURRAY, 1991; HOFFMAN; BATESON, 
1997; MITRA; REISS; CAPELLA, 1999; SNEATH; KENNETT; MEGEHEE, 2002; 
SOLOMON, 2002): risco financeiro, risco físico, risco social, risco de desempenho, risco 
psicológico e risco de tempo/conveniência. 

A importância do estudo do risco percebido amplia-se quando se aborda o 
comportamento do consumidor de serviços. Tanto do ponto de vista teórico quanto com base 
em estudos empíricos, é reconhecido que o risco percebido na compra de serviços é maior do 
que na compra de bens (MITCHELL; GREATOREX, 1993; BATESON, 1995), entre outras 
razões, pelo maior nível de intangibilidade, e que o consumidor irá procurar maneiras de 
reduzi-lo, principalmente através da busca de informações (MURRAY, 1991) e da tendência a 
um maior nível de lealdade (DOWLING; STELIN, 1994). Mitra, Reiss e Capella (1999) 
apontam que serviços baseados em atributos de confiança – com maior grau de 
intangibilidade – apresentam mais altos níveis de risco percebido. Laroche et al. (2004) 
identificaram que a intangibilidade física afeta mais diretamente riscos associados a bens, 
enquanto que a intangibilidade mental apresenta impactos mais significantes quando 
relacionada a serviços. 

 



 5

 

2.3. As Inter-relações entre os Construtos Investigados e o Modelo 
Conforme apontam Mitchell e Greatorex (1993, p. 179), a intangibilidade “amplia 

grandemente o grau de risco percebido na compra de serviços uma vez que reduz o grau de 
certeza com que os serviços são realizados”. McDougall e Snetsinger (1990) igualmente 
apontam a intangibilidade como um fator potencializador do risco na compra de serviços. 
Observa-se, porém, que tais colocações estão associadas à lógica convencional de que 
serviços são mais intangíveis do que bens e, por conseqüência, representam maiores níveis de 
risco percebido pelo consumidor. 

Diante das evidências teóricas e empíricas, mencionadas anteriormente neste trabalho, 
de que alguns bens tendem a ser percebidos como menos tangíveis do que certos serviços, a 
análise do impacto da intangibilidade sobre o risco percebido amplia sua relevância. Neste 
contexto, não se trata de assumir a priori que serviços geram maiores níveis de risco, noção 
que ao longo do tempo era amplamente generalizada para praticamente todas as 
circunstâncias de compra, mas sim verificar quais produtos são vistos como mais intangíveis e 
por qual perfil de consumidor. Ou seja, o estudo das formas de compreender e contornar o 
impacto potencialmente negativo da intangibilidade ganha uma nova dimensão, composta por 
fatores tanto do lado do produto quanto do consumidor. 

Do ponto de vista do consumidor, o nível de conhecimento que este possui acerca de um 
produto tem sido caracterizado como um forte influenciador no processo de decisão de 
compra. Blackwell, Miniardi e Engel (2005, p. 274) definem conhecimento como o 
“subconjunto do total de informações armazenadas na memória que é relevante para a compra 
e o consumo do produto”. Conforme os mesmos autores, a imagem que o consumidor tem de 
um produto envolve propriedades físicas e atributos deste produto, além dos benefícios e 
sentimentos que dele advêm. Desta forma, o conhecimento apresenta tanto componentes 
objetivos quanto subjetivos e deriva de duas dimensões específicas: experiência e expertise. 
Experiência e assumida como “algo concreto, operacional e vivenciado pelo consumidor”, 
enquanto que expertise é “potencial, latente e virtualmente realizável pelo consumidor” 
(LAROCHE; BERGERON; GOUTALAND, 2003, p. 125).  

O grau de conhecimento, portanto, tem potencial impacto na relação entre 
intangibilidade e risco percebidos, na medida em que maior conhecimento tende a tornar uma 
decisão mais segura e mais concreta aos olhos do consumidor (BLACKWELL; MINIARDI; 
ENGEL, 2005). Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) propuseram um modelo teórico, 
exposto na Figura 1, no qual exploraram o efeito moderador do conhecimento na relação 
intangibilidade-risco e encontraram resultados que confirmam o pressuposto de que 
conhecimento atenua tal relação. 

Figura 1 – Modelo Teórico da Relação entre os Construtos 

 
Fonte: Adaptado de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). 
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O modelo teórico de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003), amparado nos estudos 
supracitados, foi tomado como base para a realização da presente pesquisa. Os procedimentos 
metodológicos aplicados para a sua avaliação no contexto brasileiro são descritos a seguir. 

 

3. Método 
O método utilizado para a apreciação das relações existentes entre as dimensões de 

intangibilidade e o risco percebido foi o de avaliação das relações estruturais hipotetizadas 
entre as variáveis latentes (HAIR et al., 1998), através da aplicação de modelagem de 
equações estruturais (HOYLE, 1995), aplicando-se a estratégia de modelagem confirmatória 
(HAIR et al., 1998; HOYLE, 1995). Para tanto, foram considerados os dados coletados em 
um levantamento do tipo corte transversal (CHURCHILL, 1999), realizado com 
universitários, em meados do ano de 2004. 

A estratégia de modelagem confirmatória foi precedida por uma análise fatorial 
exploratória do conjunto de indicadores mensurados, visando analisar a estrutura de fatores da 
escala, utilizando-se a análise de componentes principais e rotação Varimax (HAIR et al., 
1998). Tal procedimento permitiu uma depuração da escala e uma comparação da estrutura de 
fatores deste estudo com o de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). 

Finalmente, foram verificadas a existência, direção e significância do efeito moderador 
do conhecimento sobre a relação entre intangibilidade e risco percebido. Para tanto, a amostra 
foi dividida em três grupos de acordo com o nível de conhecimento dos respondentes sobre o 
produto investigado - alto, médio e baixo conhecimento. As comparações foram feitas através 
do teste qui-quadrado, seguindo recomendações de Sauer e Dick (1993) e Hoyle (1995) para a 
análise multi-grupo em modelagem de equações estruturais, considerando os grupos extremos 
de conhecimento – alto e baixo. Considerando que o modelo teórico expressa a hipótese de 
que o nível do conhecimento afeta as associações entre as dimensões de intangibilidade e o 
risco percebido, as análises foram delineadas para testar apenas a invariância dos parâmetros 
estruturais (causais), respeitando o procedimento adotado por Laroche, Bergeron e Goutaland 
(2003).  A análise multi-grupo foi realizada com a utilização do módulo correspondente no 
software estatístico AMOS. 

Os detalhes dos procedimentos metodológicos realizados nesta pesquisa para a 
elaboração do instrumento de coleta e a coleta de dados propriamente dita são apresentados a 
seguir. 

 

3.1. Elaboração do Instrumento de Coleta 
Para a validação do modelo teórico proposto utilizou-se o instrumento de coleta baseado 

no estudo de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). Realizou-se um processo de tradução 
reversa (DILLON; MADDEN; FIRTLE, 1994) das escalas de cada dimensão de 
intangibilidade, de risco percebido e de conhecimento. A tradução foi complementada por 
uma validação de conteúdo efetivada por juízes práticos e acadêmicos. Em sua versão final, o 
instrumento de coleta foi comporto por 10 indicadores relativos ao construto de 
intangibilidade, dois indicadores relativos ao risco percebido e cinco indicadores pertinentes 
ao conhecimento sobre o produto investigado, conforme disposto na Tabela 1.  

Para a mensuração de cada um dos indicadores dos construtos investigados, respeitou-se 
a sua configuração original, através da aplicação de escalas do tipo Likert de nove pontos. Da 
mesma forma que os estudos de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003), seis produtos foram 
investigados: calça jeans, CD, computador, jantar em uma pizzaria, corte de cabelo e serviço 
bancário. Nota-se que três são tipicamente caracterizados como bens físicos e três como 
serviços. 
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A versão final do instrumento de coleta foi ainda pré-testada pela aplicação de 17 
entrevistas. O pré-teste indicou uniformidade no entendimento do instrumento por parte dos 
respondentes. 

3.2. Coleta de Dados 
O levantamento realizado em 2004 envolveu estudantes universitários de diversos 

cursos de graduação, de semestres variados. Os dados foram coletados diretamente dos 
respondentes, através de um questionário estruturado e auto-aplicado, tendo sido a amostra 
selecionada por conveniência. Registra-se que cada aluno respondeu ao questionário 
avaliando dois dos seis produtos investigados, sendo que sempre um dos produtos era um bem 
físico e o outro um serviço. 

O número final de questionários válidos, já excluídos os casos de não respondentes ou 
falhas no preenchimento, foi de 853 casos, sendo 155 relativos ao serviço de corte de cabelo, 
151 pertinentes ao serviço de pizzaria, 90 concernentes ao serviço bancário, 157 referentes ao 
bem CD, 146 atinentes ao bem calça jeans e, finalmente, 154 relacionados ao bem 
computador. 

 

4. Análise e discussão dos Resultados 
Conforme sinalizado no método, a apreciação das relações existentes entre as dimensões 

de intangibilidade e o risco percebido, bem como o papel do conhecimento como moderador 
desta relação, foi avaliada pela estratégia de modelagem confirmatória precedida por uma 
análise fatorial exploratória. Os resultados das análises são apresentados a seguir. 

4.1. Validação da Escala 
A análise fatorial exploratória foi utilizada com o intuito de investigar a estrutura 

subjacente dos dados, identificando a estrutura formada e comparando-a com o estudo 
original. Ademais, buscava-se uma verificação inicial da confiabilidade dos construtos e uma 
consistência para o desenvolvimento posterior da análise fatorial confirmatória. Neste sentido, 
respeitou-se, inicialmente, a disposição e número de indicadores utilizados no estudo original. 
A Tabela 1 traz a síntese dos resultados encontrados.  

Ressalta-se que os procedimentos adotados foram aqueles já tradicionalmente presentes 
na literatura pertinente (HAIR et al., 1998), incluindo a verificação da adequação das 
amostras (KMO: 0,883; esfericidade de Barttlet: χ2 = 8686,09, df = 153, p < 0,001), análise 
das comunalidades de cada variável e o exame da matriz dos fatores a partir da análise de 
componentes principais e rotação Varimax. Após a identificação dos fatores, foi realizada 
uma análise de confiabilidade da escala (Alpha de Cronbach), conforme procedimento 
adotado no estudo de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). 

As cinco dimensões investigadas puderam ser identificadas claramente, sem a 
sobreposição de variáveis em mais de um fator e com cargas fatoriais acima de 0,6. Percebe-
se, com base nos resultados apresentados na Tabela 1, uma estrutura fatorial e um conjunto de 
coeficientes Alpha bastante similares ao estudo de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). 
Vale, contudo, ressaltar que no presente estudo foram extraídos dois indicadores do construto 
de conhecimento, constantes do estudo original, na medida em que ambos apresentavam 
cargas fatoriais baixas, afetavam negativamente o valor do coeficiente Alpha e diminuíam a 
variância explicada. 

Já o exame das demais propriedades relativas à validade dos construtos, quais sejam, a 
validade convergente e a validade discriminante, seguiu recomendações de Garver e Mentzer 
(1999). Todos os construtos envolvidos no estudo demonstraram validade de construto. 
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Tabela 1 – Análise Fatorial e Coeficientes Alpha de Crombach 
   Referenciais 
Construtos / Medidas Carga Alpha Carga Alpha
Intangibilidade Física     
INT-FIS2 Eu consigo segurar fisicamente este item. 0,888 0,89 0,872 0,85 
INT-FIS3 Este item é muito tangível (palpável). 0,850  0,762  
INT-FIS1 Este item é muito fácil de ver e tocar. 0,770  0,786  
Intangibilidade Mental     
INT-MEN4 Este é o tipo de item que é fácil de imaginar. 0,841 0,89 0,617 0,86 
INT-MEN3 A imagem deste item me vem à mente facilmente. 0,839  0,877  
INT-MEN2 Eu tenho uma idéia clara deste item. 0,806  0,890  
INT-MEN5 Este é um item fácil de se pensar a respeito. 0,760  0,657  
INT-MEN1 Eu não preciso de mais informações para ter uma idéia clara do 

que ele é. 
0,687  0,655  

Intangibilidade Genérica     
INT-GEN2 Eu percebo que este item é: muito genérico / específico 0,865 0,64 0,903 0,68 
INT-GEN1 Eu percebo que este item é: muito abstrato / muito concreto 0,621  0,786  
Risco Percebido     
RISCO3 Afinal de contas, sinto que essa compra realmente me causará 

muitas dificuldades. 
0,859 0,78 0,897 0,86 

RISCO2 De maneira geral, eu tenho certeza que cometerei um erro se 
fizer essa compra. 

0,815  0,904  

RISCO1 Normalmente, tenho certeza que incorrerei algum risco se eu 
comprar um item desse tipo, nos próximos doze meses. 

0,785  0,855  

Conhecimento     
CONH5 Comparando com amigos e conhecidos, meu conhecimento 

sobre esse item é: menor / maior 
0,859 0,85 0,873 0,85 

CONH4 Em geral, meu conhecimento sobre esse item é: menor / maior 0,813  0,851  
CONH7 Eu me considero muito informado sobre este item 0,812  0,813  
CONH6 Comparando com especialistas nessa área, meu conhecimento é: 

menor / maior 
0,798  0,779  

CONH3 Eu tenho muita experiência na tomada desse tipo de decisão 0,645  0,536  
Nota: 72,67% de variância explicada. Os valores das Cargas e dos Coeficientes Alpha  da coluna 

Referenciais dizem respeito aos resultados encontrados por Laroche, Bergeron e Goutland (2003). 

A validade convergente foi verificada através do exame da significância estatística dos 
parâmetros estimados, a partir dos seus respectivos t-values (BAGOZZI; YI; PHILLIPS, 
1991; DUNN; SEAKER; WALLER, 1994; GARVER; MENTZER, 1999). Neste caso, 
considerou-se a validade convergente aceitável quando cada uma das cargas fatoriais 
(parâmetros estimados), relativas aos indicadores relacionados à variável latente, foi 
estatiscamente significativa (p<0,05), ou seja, apresentou t-value maior ou igual a 1,96 
(DUNN; SEAKER; WALLER, 1994; GARVER; MENTZER, 1999). A Tabela 2 apresenta 
uma síntese dos resultados encontrados na análise fatorial confirmatória aplicada sobre o 
modelo de mesuração. Novamente, os resultados são absolutamente próximos daqueles 
encontrados no estudo original de Laroche, Bergeron e Goutaland (2003). 

Para a verificação da validade discriminante, seguiu-se o procedimento sugerido por 
Fornell e Larcker (1981). Este procedimento consiste na comparação entre a variância 
extraída do construto com as suas variâncias compartilhadas (o quadrado do coeficiente de 
correlação) com os demais construtos. A validade discriminante foi considerada positiva, na 
medida em que todos os construtos apresentam variâncias extraídas maiores do que as 
respectivas variâncias compartilhadas.  
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Tabela 2 – Parâmetros Estimados por Construto 
  Referencial 

Construtos / Medidas Carga Padronizada (t-value) Carga Padronizada (t-value) 
Intangibilidade Física   
INT-FIS -> INT-FIS1 0,811 ** 0,81 
INT-FIS -> INT-FIS2 0,865 (29,339) ** 0,82 (19,27) 
INT-FIS -> INT-FIS3 0,921 (31,271) ** 0,78 (17,85) 
Intangibilidade Mental   
INT-MEN -> INT-MEN1 0,604** 0,6 
INT-MEN -> INT-MEN2 0,768 (21,906) ** 0,93 (14,57) 
INT-MEN -> INT-MEN3 0,912 (19,953) ** 0,90 (14,44) 
INT-MEN -> INT-MEN4 0,916 (19,996) ** 0,56 (11,56) 
INT-MEN -> INT-MEN5 0,742 (17,511) ** 0,61 (12,63) 
Intangibilidade Genérica   
INT-GEN -> INT-GEN1 0,815 ** 0,8 
INT-GEN -> INT-GEN2 0,573 (13,115) ** 0,56 (7,6) 
Risco Percebido   
RISCO -> RISCO1 0,64 ** 0,73 
RISCO -> RISCO2 0,872 (16,66) ** 0,88 (17,62) 
RISCO -> RISCO3 0,640 (16,176) ** 0,86 (17,48) 

Fonte: Coleta de dados e Laroche, Bergeron e Goutland (2003). 
Nota: Os valores das cargas padronizadas e respectivos t-values da coluna Referenciais 

dizem respeito aos resultados encontrados por Laroche, Bergeron e Goutland (2003). 
** p < 0,01 

4.2. Resultados da Avaliação das Relações Estruturais 
Neste estudo, a avaliação das relações estruturais seguiu os passos recomendados por 

Hair et. al. (1998), utilizando-se o software estatístico AMOS. O modelo analisado 
considerou a intangibilidade física, intangibilidade mental, intangibilidade genérica e o risco 
percebido como construtos de primeira ordem, compostos por seus indicadores específicos 
(BAGOZZI; EDWARDS, 1998), conforme descrito na Tabela 1. 

Conforme postulado por Hoyle (1995) e Hair et al. (1998), a aplicação da análise 
fatorial confirmatória foi precedida de uma avaliação da correlação entre os construtos do 
modelo para identificação de possíveis relações não incluídas no modelo, ou ainda, a 
fragilidade das relações teoricamente propostas. A análise da correlação apontou que existe 
correlação significativa (p<0,01) entre todos os construtos inseridos no modelo. Estes 
resultados foram sintetizados através de uma análise de correlação considerando as escalas 
agregadas (summated scales) (HAIR et al., 1998), escalas estas representativas dos construtos 
em análise. A Tabela 3 apresenta os coeficientes de correlação registrados. 

Tabela 3 – Correlação entre os Construtos 
 Física Mental Genérica 
Mental 0,568 **   
Genérica 0,534 ** 0,497 **  
Risco 0,131 ** 0,259 ** 0,126 ** 
Fonte: coleta de dados. 
** p<0,01 

Note-se que as três dimensões de intangibilidade estão associadas ao risco percebido. 
Salienta-se, porém, que a intangibilidade mental apresenta um coeficiente de correlação com 
o risco percebido superior àqueles registrados pelas outras dimensões de intangibilidade. 
Estes resultados, a princípio, poderiam ser tomados como favoráveis a uma conclusão quanto 
à validade do modelo. Contudo, buscou-se a aplicação de uma técnica estatística mais 
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acurada, como é o caso da modelagem de equações estruturais, para verificar possíveis 
discrepâncias ou variações mais específicas no modelo teórico em análise. 

Dado o diagnóstico de não normalidade não substancial dos dados da amostra 
(assimetria menor ou igual a dois e curtose menor ou igual a sete) (HOYLE, 1995) e do uso 
de variáveis categóricas do tipo Likert com nove pontos, foi aplicada a abordagem maximum 
likelihood (ML), considerando a variável categórica como intervalar e aplicando o processo 
de estimação de bootstrapping para a correção dos erros padronizados. 

O cálculo dos índices de ajuste, considerando os indicadores sugeridos por Hair et al. 
(1998), demonstrou um ajustamento bastante satisfatório do modelo (Tabela 4). O teste de 
Qui-Quadrado, na sua relação com os graus de liberdade, manifestou valor aceitável (menor 
que 5). O RMSEA esteve dentro dos padrões de ajustamento (menor que 0,080). As demais 
medidas (GFI, AGFI, TLI e CFI) foram todas superiores a 0,9, demonstrando consistência do 
modelo. Estes resultados registraram a adequação do modelo teórico, segundo Hair et al. 
(1998), para a amostra considerada. 

O exame da significância e magnitude dos parâmetros estimados (cargas fatoriais 
padronizadas) permitiu a verificação das relações estabelecidas no modelo teórico, uma vez 
confirmado o seu ajustamento (Tabela 4). Em termos gerais, a identificação da significância 
de um coeficiente de regressão (parâmetro estimado) é realizada pela análise do seu 
respectivo t-value. Valores de t-values superiores a 1,96 definem um nível de significância de 
no mínimo 0,05 (GARVER; MENTZER, 1999). A constatação de um coeficiente de 
regressão significativo implica a consideração de que a relação entre as duas variáveis se 
comprova empiricamente (HAIR et al., 1998) e, no caso da avaliação positiva ou satisfatória 
das medidas de ajustamento, destaca a validade preditiva do modelo (GARVER; MENTZER, 
1999). 

Tabela 4 – Parâmetros Estimados e Medidas de Ajustamento 
 Cargas Padronizadas (t-values) 
Relação  
INT-FIS >> Risco -0,190 (-1,637) 
INT-MEN >> Risco 0,312 (5,417)** 
INT-GEN >> Risco 0,073 (0,959) 
Indicadores de Ajuste  
χ2 201,97 
GL 58 
GFI 0,966 
AGFI 0,947 
TLI 0,969 
CFI 0,977 
RMSEA 0,054 
N 853 
Fonte: Coleta de dados.  
** p<0,01  

A primeira verificação que se faz é a relação estatisticamente significativa e positiva 
entre a intangibilidade mental e risco percebido, coincidindo com os resultados encontrados 
por Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) para a relação entre a intangibilidade mental e o 
risco percebido (carga padronizada = 0,48; p < 0,01). Por outro lado, não foi identificado 
impacto estatisticamente significativo das relações entre intangibilidade física e 
intangibilidade genérica com risco percebido, diferentemente do exposto no estudo original. 
Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) registraram uma relação positiva e significativa entre a 
intangilidade física e o risco percebido (carga padronizada = 0,16; p < 0,05), bem como entre 
a intangibilidade genérica e o risco percebido (carga padronizada = 0,17; p < 0,05).   
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A relação mais significativa entre intangibilidade mental e risco é um forte indicativo 
de que, conforme mencionado na fundamentação teórica, o nível de intangibilidade está mais 
fortemente associado à visão e à compreensão que o consumidor possui a respeito de um 
determinado produto. Por conseqüência, esta dimensão do construto intangibilidade passa a 
assumir papel central na análise dos processos de compra tanto de bens quanto de serviços, 
reduzindo a noção de que bens e serviços são distintos basicamente em função da 
possibilidade de um produto ser ou não tocado. Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) 
também identificaram um impacto maior da intangibilidade mental sobre o risco percebido; 
porém, os autores igualmente verificaram impactos significantes da intangibilidade física e da 
intangibilidade genérica, diferentemente dos resultados do presente trabalho. 

Laroche et al. (2004) concluíram que a intangibilidade física estaria mais associada a 
bens, enquanto intangibilidade mental estaria relacionada de forma mais direta com serviços. 
Além disto, o estudo apontou que a intangibilidade física seria a menos importante das três 
dimensões quando analisados seus impacto sobre risco percebido e que as dimensões mental e 
genérica apresentavam uma forte relação com risco. De forma um pouco distinta, os 
resultados aqui encontrados demonstram que, de uma maneira geral, os maiores níveis de 
intangibilidade, em suas três dimensões, são observados nos serviços pesquisados, enquanto 
que nos bens os níveis de intangibilidade são menores. Além disto, o estudo no contexto 
brasileiro mostra que tanto a dimensão física quanto a genérica não apresentaram impactos 
significantes sobre o risco percebido.  

Desse modo, dentro de uma interpretação inicial dos resultados, o presente estudo 
confirma o impacto relevante da intangibilidade sobre o risco percebido pelo consumidor e, 
igualmente, reforça a tese de que serviços são vistos como mais intangíveis do que produtos; 
porém, na avaliação do risco, é a intangibilidade mental que afeta esse construto, isto é, é a 
falta de capacidade de elaborar mentalmente, de forma clara e precisa, um determinado 
produto que leva a maiores riscos. Portanto, a intangibilidade origina-se na percepção do 
consumidor e não na existência/inexistência física do produto. 

Finalmente, a Tabela 5 apresenta os resultados da análise multi-grupo (SAUER; 
DICK, 1993; HOYLE, 1995) aplicada para avaliar o papel moderador do conhecimento sobre 
a relação entre a intangibilidade e o risco. Destaca-se que houve diferença significativa (χ2 = 
4,065; p = 0,044) entre as magnitudes dos parâmetros estimados para a relação entre 
intangibilidade mental e risco percebido relativas aos dois grupos – com alto e com baixo 
conhecimento, apontando uma distinção de intensidade entre os grupos de alto e baixo 
conhecimento. Nota-se que o impacto da intangibilidade mental sobre o risco percebido é 
mais forte para o grupo de baixo conhecimento (carga padronizada de 0,410). 

No estudo original utilizado como referência (LAROCHE; BERGERON; 
GOUTALAND, 2003), o efeito moderador do conhecimento foi igualmente confirmado, mas 
com importantes diferenças quanto ao comportamento dos resultados. Inicialmente, a 
semelhança básica encontrada entre os dois estudos refere-se ao maior impacto da 
intangibilidade mental sobre risco percebido e no efeito moderador significante do 
conhecimento nesta relação, a qual é potencializada em situações de baixo conhecimento e 
atenuada quando o consumidor demonstra maior conhecimento sobre o produto. 

Distintamente, porém, o conhecimento não afeta a relação entre as dimensões 
intangibilidade física e intangibilidade genérica sobre o risco percebido. Ou seja, a 
inexistência de um impacto significante das dimensões física e genérica, inicialmente 
comentada a partir da Tabela 4, é reforçada na medida em que tal relação não se confirma nos 
dois grupos – alto e baixo conhecimento. No estudo original, os autores concluíram que o 
conhecimento reduzia a relação entre intangibilidade física/genérica e o risco percebido. 
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Tabela 5 – Índices de Ajustamento 
 Baixo Conhecimento Alto Conhecimento χ2 (sig.) 
Relação    
INT-FIS >> Risco -0,210 (-1,732) 0,017 (0,178) 1,135 (0,287) 
INT-MEN >> Risco 0,410 (3,597) ** 0,334 (3,490) ** 4,065 (0,044) 
INT-GEN >> Risco -0,18 (-0,141) -0,014 (-0,129) 0,001 (0,970) 
Medida    
χ2 129,31 96,016  
GL 58 58  
GFI 0,940 0,946  
AGFI 0,905 0,915  
NFI 0,939 0,943  
TLI 0,953 0,968  
CFI 0,965 0,976  
RMSEA 0,66 0,51  
N 287 253  

Fonte: coleta de dados. 
* p < 0,05    ** p < 0,001 

De posse dos resultados até aqui apresentados, as considerações finais e 
desdobramentos acadêmicos e gerenciais são discutidos no item a seguir. 

 

5. Conclusões e Implicações Acadêmicas e Gerenciais 
A primeira conclusão fundamental deste trabalho aponta para a importância assumida 

pela dimensão mental na análise do grau de intangibilidade e na percepção de risco por parte 
do consumidor. Mais especificamente, a intangibilidade mental emerge como o determinante 
central do nível de intangibilidade de um produto, impactando de modo significativo no risco 
percebido por parte do consumidor. Laroche, Bergeron e Goutaland (2003) chegaram a 
conclusões semelhantes, apontando para impactos menos relevantes da intangibilidade física e 
da intangibilidade genérica sobre o risco percebido, ao passo que a intangibilidade mental foi 
apontada como a dimensão determinante do grau de risco percebido. 

Na análise do papel moderador do conhecimento na relação intangibilidade-risco 
percebido, evidenciou-se que junto a consumidores com maior grau de conhecimento a 
intangibilidade gera menores efeitos sobre o risco. Apesar de algumas diferenças, comentadas 
anteriormente, esta conclusão segue em linha com Laroche, Bergeron e Goutaland (2003, p. 
133), os quais apontam que “os seres humanos sempre percebem maiores riscos potenciais no 
que é desconhecido”.  

Do ponto de vista acadêmico, tais resultados determinam uma potencial necessidade de 
revisão das premissas básicas relacionadas à distinção entre bens e serviços. Embora este 
estudo tenha apontado maiores médias de intangibilidade para serviços, o fato de ser a 
intangibilidade mental – e não a física – a dimensão mais relevante na percepção de 
intangibilidade aponta para a necessidade de um aprofundamento conceitual em torno de 
como o consumidor forma e compreende um determinado produto, principalmente em um 
período em que as inovações tecnológicas cada vez mais distanciam os produtos de uma 
percepção clara e concreta na mente do consumidor. 

Gerencialmente, as principais implicações apontam para uma revisão das estratégias de 
redução do impacto da intangibilidade no processo de decisão de compra. Em geral, as 
empresas focalizavam ações no sentido de ampliar a presença de elementos físcos, tangíveis 
na oferta como forma de reduzir a intangibilidade do produto. Os resultados aqui encontrados, 
reforçados pelos resultados do estudo original, apontam para um caminho diferente. Melhores 
resultados seriam obtidos se as empresas investissem em procedimentos que ajudassem o 
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consumidor a compreender com maior clareza e objetividade um determinado produto. Deste 
modo, amplia-se o papel dos agentes de comunicação da empresa, incluindo funcionários de 
atendimento, equipe de vendas e as próprias peças relacionadas com propaganda e 
publicidade. Apenas demonstrar que o produto existe do ponto de vista físico não é suficiente 
para fazer com que o cliente elabore mentalmente este produto, resultando em níveis elevados 
de intangibilidade e risco mesmo em bens tangíveis, como o caso de computadores 
investigado no presente trabalho. 

Outro desdobramento gerencial relevante aponta para a necessidade das organizações 
pesquisarem e mensurarem o nível de conhecimento efetivo de seus consumidores – 
potenciais ou reais – em relação a seus produtos. Novos consumidores podem experimentar 
elevados níveis de risco em comparação a consumidores mais experientes em função de 
possuírem um menor conhecimento. Nestes casos, se a empresa não for capaz de perceber 
esta assimetria no conhecimento, poderá ter dificuldades no processo de venda e comunicação 
com novos consumidores. Assim, o nível de conhecimento pode ser utilizado como um 
critério de distinção no planejamento e implementação de ações junto ao mercado, 
assegurando maior suporte aos consumidores que demonstram menores níveis de experiência 
e expertise. 

 

6. Limitações da Pesquisa e Sugestões para Estudos Futuros 
Apesar do rigor do método aplicado nesta pesquisa, algumas situações vivenciadas 

durante o desenvolvimento do trabalho sugerem certas limitações, e a superação de cada uma 
dessas limitações resultará em recomendações para pesquisas futuras. 

A amostra constituída essencialmente por estudantes é uma limitação. Apesar de 
amplamente utilizada e aceita em estudos de marketing, é certo que existem dificuldades 
inerentes de generalização dos resultados em função da utilização de estudantes. Seria 
interessante que trabalhos futuros observassem a aleatoriedade na seleção das unidades 
amostrais. Outra eventual limitação refere-se ao escopo geográfico da pesquisa, dado que os 
respondentes eram universitários do sul do país.  

Pela importância da dimensão mental de intangibilidade, eventuais estudos futuros 
poderiam buscar um melhor entendimento de como o consumidor elabora mentalmente um 
produto. Além disso, uma ampliação para outros tipos de produtos torna-se relevante para 
verificar o quanto a intangibilidade mental é determinada por fatores como tecnologia (por 
exemplo, em automóveis, telefones celulares), grau de especialidade (por exemplo, em 
serviços médicos, consultorias) e, até mesmo, no eventual impacto da confiança/imagem da 
marca e do envolvimento sobre a relação entre intangibilidade e risco percebido. 
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